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EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. LEI N. 14.843/2024. NOVATIO LEGIS IN PEJUS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra 
decisão monocrática que, apesar de não conhecer o habeas corpus, 
concedeu a ordem de ofício para afastar a aplicação retroativa do 
exame criminológico exigido pela Lei n. 14.843/2024.
2. A decisão agravada considerou que a exigência de exame 
criminológico constitui novatio legis in pejus, não podendo ser 
aplicada retroativamente a casos anteriores à vigência da nova lei.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se a exigência de exame 
criminológico, introduzida pela Lei n. 14.843/2024, pode ser 
aplicada retroativamente a casos ocorridos antes de sua vigência, 
considerando-se a natureza da norma como processual ou penal.
III. Razões de decidir
4. A exigência de exame criminológico como novo requisito para 
progressão de regime representa novatio legis in pejus, pois adiciona 
um requisito à concessão do benefício, tornando mais difícil a 
progressão de regime.
5. A aplicação retroativa da norma é inconstitucional, conforme o art. 
5º, XL, da Constituição Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do 
Código Penal, uma vez que a norma é de natureza penal e não 
processual.
6. A Súmula n. 471/STJ e precedentes do Superior Tribunal de 
Justiça - representados pelo RHC n. 200.670/GO -  reforçam a 
impossibilidade de aplicação retroativa de normas que aumentam os 
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requisitos para progressão de regime.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental  não provido.
Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico pela Lei 
n. 14.843/2024 constitui novatio legis in pejus e não pode ser 
aplicada retroativamente. 2. A aplicação retroativa de normas penais 
mais gravosas é inconstitucional e ilegal."
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL; Código Penal, 
art. 2º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 471; STJ, RHC n. 
200.670/GO, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado 
em 20/08/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 28 de fevereiro de 2025.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator

Documento eletrônico VDA45901027 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 28/02/2025 07:55:15
Publicação no DJEN/CNJ de 06/03/2025. Código de Controle do Documento: 4b066175-0968-428b-a88f-89cd5e9ed316



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 959616 - SP (2024/0425693-6)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : TIAGO MARQUES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : ALEXANDRE CARVAJAL MOURÃO - SP250349

RAFAEL LUIZ SANTOS PIO JUNIOR - SP453604
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. LEI N. 14.843/2024. NOVATIO LEGIS IN PEJUS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra 
decisão monocrática que, apesar de não conhecer o habeas corpus, 
concedeu a ordem de ofício para afastar a aplicação retroativa do 
exame criminológico exigido pela Lei n. 14.843/2024.

2. A decisão agravada considerou que a exigência de exame 
criminológico constitui novatio legis in pejus, não podendo ser 
aplicada retroativamente a casos anteriores à vigência da nova lei.

II. Questão em discussão

3. A discussão consiste em saber se a exigência de exame 
criminológico, introduzida pela Lei n. 14.843/2024, pode ser 
aplicada retroativamente a casos ocorridos antes de sua vigência, 
considerando-se a natureza da norma como processual ou penal.

III. Razões de decidir

4. A exigência de exame criminológico como novo requisito para 
progressão de regime representa novatio legis in pejus, pois adiciona 
um requisito à concessão do benefício, tornando mais difícil a 
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progressão de regime.

5. A aplicação retroativa da norma é inconstitucional, conforme o art. 
5º, XL, da Constituição Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do 
Código Penal, uma vez que a norma é de natureza penal e não 
processual.

6. A Súmula n. 471/STJ e precedentes do Superior Tribunal de 
Justiça - representados pelo RHC n. 200.670/GO -  reforçam a 
impossibilidade de aplicação retroativa de normas que aumentam os 
requisitos para progressão de regime.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental  não provido.

Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico pela Lei 
n. 14.843/2024 constitui novatio legis in pejus e não pode ser 
aplicada retroativamente. 2. A aplicação retroativa de normas penais 
mais gravosas é inconstitucional e ilegal."

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL; Código Penal, 
art. 2º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 471; STJ, RHC n. 
200.670/GO, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado 
em 20/08/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto pelo 

Ministério Público do Estado de São Paulo contra decisão monocrática por mim 

proferida, em que, apesar de não conhecido o writ, foi concedida a ordem, de 

ofício.

Em suas razões, o Parquet estadual alega, em síntese, que a exigência 

de exame criminológico, consignada pela Lei n. 14.843/2024, é aplicável ao 

caso concreto, pois
 
[a] natureza da regra é, assim, de caráter procedimental, não de 
natureza material, não guardando relação sequer com o tipo ou 
gravidade da infração penal cometida e, assim, é norma de aplicação 
imediata, ex vi do disposto no artigo 2º do Código de Processo Penal, 
sem que haja violação a irretroatividade da norma penal mais 
gravosa, seja porque ausente o caráter penal da norma, seja porque a 
possibilidade de se determinar o exame criminológico já existia. (e-STJ 
fl. 107).
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Requer, assim, o provimento do recurso para que seja reformada a 

decisão, com a denegação da ordem.

É o relatório.

VOTO

O agravante pretende o provimento do recurso, sustentando que a 

exigência de exame criminológico, imposta pela Lei n. 14.843/2024, aplica-se 

ao tempo do ato, por se tratar de norma de natureza processual.

As razões do presente recurso versam a respeito do necessário 

aprofundamento do debate acerca da alteração legislativa trazida pela Lei n. 

14.843/2024 ao § 1º do art. 112 da Lei de Execução Penal, argumentando que 

se trata de lei de natureza processual, com aplicação imediata.

Na verdade, a obrigatoriedade do exame criminológico, como novo 

requisito para todas as concessões de progressão de regime prisional, 

representa típico caso de novatio legis in pejus, visto que adiciona um requisito 

à concessão do benefício.

Nesse sentido, resta claro que a nova redação conferida ao § 1º do 

art. 112 da LEP constitui implemento de norma de natureza penal, e não 

processual, de modo que a sua aplicação retroativa se mostra inconstitucional, 

haja vista o art. 5º, XL, da Constituição Federal, bem como ilegal, nos termos 

do art. 2º do Código Penal.

Importa observar que o Superior Tribunal de Justiça considerou que 

a Lei n. 11.464/2007 não se aplica aos casos ocorridos antes de sua vigência, 

visto que ela aumentou os requisitos para a progressão de regime dos 

condenados por crimes hediondos. Tal compreensão resultou na criação da 

Súmula n. 471/STJ, de seguinte teor:
 
Os condenados por crimes hediondos ou assemelhados cometidos 
antes da vigência da Lei n. 11.464/2007 sujeitam-se ao disposto no 
art. 112 da Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução Penal) para a 
progressão de regime prisional.
 
Por derradeiro, destaco que, em 20/08/2024, a Sexta Turma do 

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do RHC n. 200.670/GO, de 

relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, publicado no DJe em 23/08/2024, 

interpretou a referida alteração legal como caso de novatio legis in pejus, 

consignando, ainda, que sua retroatividade se mostra inconstitucional e ilegal, 

nos termos já aqui consignados.
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Confira-se:
 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. LEI N. 14.843/2024. NOVATIO LEGIS IN PEJUS. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA. CASOS COMETIDOS 
SOB ÉGIDE DA LEI ANTERIOR. PRECEDENTES.
1. A exigência de realização de exame criminológico para toda 
e qualquer progressão de regime, nos termos da Lei n. 
14.843/2024, constitui novatio legis in pejus, pois incrementa 
requisito, tornando mais difícil alcançar regimes prisionais 
menos gravosos à liberdade.
2. A retroatividade dessa norma se mostra inconstitucional, 
diante do art. 5º, XL, da Constituição Federal, e ilegal, nos 
termos do art. 2º do Código Penal.
3. No caso, todas as condenações do paciente são anteriores à Lei n. 
14.843/2024, não sendo aplicável a disposição legal em comento de 
forma retroativa.
4. Recurso em habeas corpus provido para afastar a aplicação do § 1º 
do art. 112 da Lei de Execução Penal, com redação dada pela Lei n. 
14.843/2024, determinando o retorno dos autos ao Juízo da execução 
para que prossiga na análise do pedido de progressão de regime.
(RHC n. 200.670/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 20/08/2024, DJe de 23/08/2024, grifamos).
 
Na espécie, tem-se que o caso do agravado, por ser anterior ao 

advento da Lei n. 14.843/2024, não está sob sua incidência.

Assim, mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.   
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AUTUAÇÃO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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